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			APRESENTAÇÃO


			No distante solo italiano, famílias inteiras viram-se, um dia, na contingência de emigrar. O século XX ainda não despontara quando se despediram de regiões em que haviam nascido, de familiares e amigos, de terras que haviam cultivado, de fábricas em que haviam tecido panos, se dedicado à modelagem de calçados, de oficinas em que haviam trabalhado como artesãos. Embarcaram em navios lotados onde inevitavelmente podiam ver as próprias dificuldades refletidas em outros rostos, alguns conhecidos, outros nem tanto. Atravessaram o Atlântico, assim como o século XIX atravessava seus anos derradeiros, em direção a outro continente, rumo à sonhada América, mencionada, na Itália agora unificada, com o pensamento voltado para os Estados Unidos, para a Argentina, o Chile, a Venezuela, para o Brasil, com a esperança de aportar, após dias e dias em alto mar, na tão almejada terra prometida.


			Na Itália, como afirma Caprara (1999, p. 32-33), o protesto por parte de segmentos empobrecidos da população italiana encontrou, nas canções, uma dentre as poucas formas de expressar a si mesmos e a seus sentimentos. A música transformou-se em um meio de sensibilizar a sociedade para com o desalento dos que emigravam ao deixarem para trás o que lhes era caro e, mais do que isso, em símbolo da revolta diante das adversidades que os expulsavam do país em que haviam nascido. Estrofes, em que a Itália é anunciada como país que os obrigava a partir e em que a menção aos familiares faz aflorar, conforme revela a balada popular transcrita por Caprara (1999, p. 43) a saudade de quem


 


			(...) pensava alla casa natia,


			alla moglie, ai figli adorati,


			ai parenti al paese lasciati


			per potere col cuore abbracciar.1


 


			A menção à família – nuclear ou não – nas músicas, assim como em outras manifestações por parte dos italianos ainda como emigrantes e, posteriormente, como imigrantes, faz perceber o quanto essa instituição desempenhou papel central nas decisões que configuraram a base dos deslocamentos populacionais de várias regiões da Itália em direção ao continente americano: partir ou não, decidir para onde ir, deixar-se ficar, enveredar por novos caminhos ou retornar ao país de origem. Ainda que muitos, conforme o país de destino escolhido, tenham emigrado sós, contingentes inteiros de emigrantes foram compostos, com frequência, por famílias extensas. Nas estrofes da canção inspirada no naufrágio do navio Sírio, a imagem verbal de pais e mães abraçando os filhos prestes a desaparecem nas ondas do mar é referência a uma dentre tantas outras travessias às quais muitos emigrantes se lançaram levando consigo a família2.


			A família desempenhou, igualmente, papel central nas decisões que nortearam o Estado brasileiro ao traçar as diretrizes da política imigrantista. Em fins da década de 1880, em resposta às críticas direcionadas à Sociedade Promotora de Imigração “por trazer velhos octogenários, mulheres grávidas e recém-nascidos”, Martinho Prado Júnior desvendava, em poucas palavras, a importância da família como uma das estratégias no âmbito do projeto de imigração subsidiada para a cafeicultura paulista, ao ressaltar “a influência extraordinária que, sobre o (...) emigrante, [exercia] o fato de transportar consigo os que lhe [pertenciam] pelo sangue e pelo coração”3. Visão dilatada, de longo prazo e, ao mesmo tempo, circunscrita aos interesses de fazendeiros de café ansiosos por mão de obra de baixo custo, inspirada na percepção de que essa possibilidade representava estímulo nada desprezível para emigrar, devido à crescente pobreza que assolava a Itália, tanto ao Norte, quanto em sua porção meridional. Visão fundamentada, ademais, na suposição de que a presença de familiares – dentre eles, alguns em idade mais avançada, além de crianças pequenas – acenava com a garantia de que os trabalhadores estrangeiros se deixassem ficar nas fazendas, dadas as dificuldades inerentes a deslocamentos que envolveriam famílias invariavelmente numerosas. Para além das fazendas de café paulistas, o assentamento de imigrantes e seus familiares em núcleos coloniais permitiria a ocupação e a valorização de terras, sobretudo no sul brasileiro, a disponibilidade de produtos variados do setor agropecuário, o abastecimento necessário, enfim, ao mercado interno de alimentos.


			Assim como alguns pintores italianos reproduziram ao final do século XIX e princípios do XX famílias e suas crianças em pleno deslocamento populacional – andrajosos, semblantes cansados e abatidos, bagagens modestas – a imagem fotográfica abaixo, registro da chegada de imigrantes à cidade de São Paulo, após o desembarque no porto de Santos e a transposição da Serra do Mar, permite perceber como a emigração para São Paulo configurou verdadeiros êxodos familiares da Itália.
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			Desembarque de imigrantes na estação da Hospedaria de Imigrantes


			Fonte: Museu da Imigração, São Paulo, c. 1907.


			Por mais que no plano imediatamente visível das migrações populacionais estejam os adultos a conduzir as crianças ao sabor de decisões sobre as quais não competia a elas opinar, nas camadas mais profundas desse movimento insinuavam-se meninos e meninas a impelir pais e mães a deixar a Itália. Protagonismo infantil pode-se dizer reverso, audível no choro a indicar fome, dor, ânsia por aconchego, perceptível no desconforto do frio sem agasalho, na desnutrição, na manifestação de doenças, sinais extremos do empobrecimento que expulsava famílias inteiras da Itália, aderidos ao semblante das camadas populares e de suas crianças. Ou, como dizia a canção datada, segundo Caprara (1999, p. 34), de fins da década de 1890:


 


			Il secolo presente qui ci lascia


			il millenovecento s’avvicina.


			La fame ci han dipinta sulla faccia


			e per guarirla non c’è la medicina.


			Ogni po’noi si sente dire: io vo


			là dov’è la racolta del caffé4.


 


			De acordo com informações de Santos (1995, p. 104), o jornal La Provincia di Treviso – que se autointutilava liberal moderado – divulgava, em 24 de abril de 1880, suas impressões sobre o embarque de emigrantes no porto de Gênova, “quase todos jovens, poucos velhos, muitas crianças”, estas últimas, dignas, segundo o periódico, da “maior piedade”. Em meados dessa mesma década, acrescenta a autora, La Gazzetta di Treviso, de orientação liberal progressista, denunciava a “condição misérrima” de camponeses, 


			amontoados [com] as mulheres [e] as crianças, em humildes tugúrios fabricados de barro não cozido, (...) untados de lama, (...) cobrindo-se com os poucos farrapos que [usavam], tremendo de frio e de fome. (Santos, 1995, p. 91)


			Devem ser registradas, ainda, as queixas endereçadas, por camponeses, aos jornais do norte-italiano, a que também se refere Santos (1995, p. 85-90). Em uma delas, publicada, uma década antes, no jornal socialista La Favilla, periódico da província de Mantova, transcrita pela citada autora, camponeses relatavam as dificuldades em conseguir trabalho quando tinham filhos, uma vez que os patrões não queriam crianças em suas propriedades, “porque [estragavam] tudo”. Dizendo-se “decididos a ir para o Brasil”, revelavam-se taxativos ao acentuar que os “pobres mas honrados camponeses” que partiam não procuravam nada além do que “viver e dar de comer aos próprios filhos”. Manifestações, essas, que conferem razão a Alvim (1986, p. 128-129) quando afirma que após 1886, o emigrante que partia era “quase um desesperado”, convicto de que, para sobreviver, precisaria lutar e para quem “a emigração era a única forma de resistência possível”.


			Na raiz da decisão de partir e de outras tantas decisões em que o ato de emigrar implicava estavam as crianças, suas inegáveis carências sociais e econômicas, espelho das condições de vida familiares, a fundamentar o desejo de pais e mães de lhes garantir futuro melhor talvez, no Brasil, embora a partir de meados da década de 1880, o país decantado por sua imensidão territorial, referido na propaganda de agentes de imigração pelas oportunidades econômicas que oferecia, já não semeava ilusões, conforme conclui Alvim (1986, p. 126), em homens e mulheres que deixavam a Itália, quanto a virem a se tornar proprietários de terras.


			O olhar que não se detém no plano mais imediato dos movimentos populacionais, que se aguça no sentido de visualizá-los em profundidade, com o intuito de ampliar perspectivas de análise, invariavelmente irá se deparar com o flagrante e mesmo drástico empobrecimento da população italiana, à medida que as terras passavam a ser oneradas com impostos, em que os trabalhadores rurais ou urbanos viam-se mal remunerados, desempregados, perseguidos em virtude de questões políticas quando propensos à resistência, em que as famílias viam-se frente a imperativas dificuldades econômicas cujos efeitos incidiam principalmente sobre as crianças.


			Ao longo dos capítulos que integram esta coletânea, leitores e leitoras irão se surpreender com a miríade de questões em que se desdobra a história das crianças imigrantes ou descendentes de imigrantes – e, também, das demais –, com a interlocução estabelecida por seus autores com a historiografia e com os emissores da documentação em que fundamentam suas análises. Documentação de tipologia variada, que as encaminha, se consideradas em conjunto, para similitudes entre as condições das crianças das camadas populares na Itália e no Brasil, assim como para uma história das crianças em estados brasileiros, em que os traços das vivências infantis, quando vistos em perspectiva, compõem um pano de fundo aparentemente único mas, que se decompõe e se recompõe nem bem o olhar que tenta decifrá-los recua para planos mais aproximados e os percebe em sua diversidade.


			As páginas a seguir permitem, portanto, fazer incursões nas condições de vida das camadas populares na própria Itália, por intermédio da análise de Dorena Caroli e igualmente no Brasil, por meio das demais, e perceber inegáveis confluências que resultam na composição de um quadro revelador quanto à vulnerabilidade da infância diante das agudas privações familiares, da própria miséria, em ambos os países.


			No que se refere em particular ao Brasil, as crianças imigrantes ou descendentes de imigrantes podem ser observadas em áreas rurais do Paraná e do Rio Grande do Sul, assim como na Capital paulistana recém-industrializada e cujo crescimento econômico semeava nos que a escolhiam como destino – muitos após abandonar o trabalho nas fazendas – esperanças de obter empregos melhor remunerados do que no campo, de se estabelecer com negócios na cidade, enfim, de contar com uma vida digna. Contudo, no campo ou na cidade, o viver das camadas populares prosseguiu pautado em carências múltiplas, sobretudo, conforme demonstra André Mota, no plano dos recursos correspondentes à saúde, das doenças endêmicas às epidêmicas com sérios desdobramentos sobre as crianças, tais como as elevadas taxas de mortalidade, em especial na primeira infância. Por mais que os dados sobre saúde pública, sempre preocupantes, ganhem destaque nas referidas análises, cumpre lembrar, também, que o trabalho e a educação obtêm, por sua relevância, a devida atenção dos autores. Eliane Mimesse, Elaine Maschio e Terciane Luchese, discutem aspectos relativos à formação moral e intelectual das crianças, o quanto foram ou deixaram de ser contempladas com a disponibilidade de vagas em estabelecimentos escolares, a implantação de escolas, inclusive italianas, o quanto seu trabalho – nas plantações, nas fábricas e oficinas, em ambientes domésticos – se mostrou necessário ao orçamento familiar. Em contrapartida, apontam o quanto a necessidade de trabalhar gerou impactos sobre a frequência escolar das crianças, não obstante as atividades laborais tenham sido de forma recorrente, consideradas como pilares de sua educação. O espaço público e, igualmente, o recinto da vida doméstica são contemplados em cada análise. Nesse exercício de tentar dar conta do cotidiano da infância de fato imigrante ou ítalo-brasileira, as autoras voltam-se para crianças que cuidavam de irmãos e irmãs tão ou mais pequeninos do que elas próprias, para a alimentação de que podiam dispor, as vestimentas que cobriam seus corpos. Tangenciam a disciplina que regrava a vida diária, as brincadeiras que alegravam o transcorrer dos dias, as festividades ocasionais, sem omitir o perigo que espreitava a infância no interior dos estabelecimentos industriais, nos caminhos que conduziam às roças, nas ruas da cidade.


			Frente aos dados que comprovam o quanto as crianças estavam expostas às dificuldades econômicas e sociais que afetavam suas famílias, é pertinente indagar com André Mota, como seria possível protegê-las dos reveses que rondavam suas vidas no âmbito do deslocamento populacional em que se viram imersas. Deslocamento que tinha início com as agruras na Itália, prosseguia com viagens longas, empreendidas não raro, em condições precárias e, não é surpreendente, em meio a doenças. Sem a contrapartida de atendimento médico e de medicamentos a bordo, não foram poucas as famílias que se viram fadadas a lidar com a morte de suas crianças, a despedir-se delas em pleno mar, a desembarcar em terras estranhas sem aqueles que lhes pertenciam pelo sangue e pelo coração, palavras proferidas, como foi visto, por Martinho Prado Júnior, e das quais me aproprio momentaneamente. Desembarque, acompanhado da decepção de serem recebidos em núcleos coloniais cujos alojamentos ficavam aquém das expectativas, de se verem e a seus filhos, na Hospedaria dos Imigrantes em São Paulo, às voltas com a impossibilidade de se acomodarem, de se alimentarem, de repousarem adequadamente, sem falar na precariedade da assistência médica com que podiam contar (Hutter, 1972; Holloway, 1984).


			As invariáveis referências às famílias imigrantes como numerosas, repletas de filhos, encontram ressonância em afirmações outras, tais como a de Constantino (1999, p. 59) que pontua o quanto a crise italiana que fez da migração transoceânica “um fenômeno de massa” encontrou, na “alta taxa de natalidade registrada na segunda metade do século XIX”, um fator de intensificação da pressão demográfica e, em consequência, de seu agravamento. Alvim (1986, p. 117) considera, por sua vez, que o número de “adolescentes com menos de catorze anos (...) estava longe de ser desprezível” dentre aqueles que empreenderam a travessia, de resto, como a fotografia a seguir permite, em parte, inferir.
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			Imigrantes reunidos na Hospedaria


			Fonte: Fundação Energia e Saneamento.


			Em terra firme e já no Brasil, o dia a dia traria, para a grande maioria, o dissabor de perceber que a pobreza grassava igualmente na América e que suas crianças continuavam expostas à fome, às doenças, abrigadas em bairros insalubres, adensadas em moradias precárias, expostas, enfim, às intempéries todas da vida. Percepção que, por intermédio da mortalidade infantil, das condições de trabalho inadequadas a que suas crianças se viam submetidas, da questionada visibilidade que detinham nas ruas da São Paulo moderna e nos caminhos que venciam as distâncias nas áreas rurais do Sul do Brasil, iria ultrapassar os cômodos exíguos dos cortiços e as casas humildes das colônias que lhes serviam de moradia. Experiências infantis impostas pela pobreza que ficariam registradas em documentos oficiais, em que pese a recorrente omissão do Estado, na imprensa, na narrativa de cronistas e na memória de quem as compartilhou.


			Em resposta às questões que derivavam da infância e à indagação de Mota, as crianças se tornariam o centro das discussões no Brasil, já ao final do século XIX, nos terrenos da Medicina, da Educação, do Direito e mobilizariam o Estado em suas várias esferas de representação política, assim como instituições religiosas e particulares de caráter assistencialista e filantrópico: projetos de lei foram propostos, debatidos e aprovados; a regulação do trabalho infantil foi instituída, ainda que não viesse a ser devidamente respeitada; instituições foram implantadas para acolher crianças sem recursos econômicos, órfãs e abandonadas, em conflito com a lei; serviços de assistência médica, assim como a rede escolar, foram ampliados sem que se tornassem suficientes; a caridade se fez presente. Mesclavam-se nesse afã, as convicções de fundo religioso, a valorização social dos médicos, de fato atuantes como demonstra André Mota, a certeza, aos olhos da república brasileira, propensa à intervenção no cotidiano das camadas populares, de que as leis, com seu caráter coercitivo configuravam o reduto e a garantia da ordem pública. Todavia, para onde quer que se inclinasse o debate, ponderações e proposições fluíam e refluíam da família e para a família, concebida, à exaustão, como o meio apropriado à disseminação de valores morais que conduziriam à estabilidade social, sobretudo a educação e o trabalho. Identificaram, os contemporâneos, já em fins do século XIX, nas mulheres dos segmentos populares, o campo vetorial que permitiria conduzir a discussão para as questões relativas ao trabalho feminino, à organização da assistência à infância, às atribuições da maternidade – do aleitamento natural ao artificial – ao abandono material e moral de crianças, às competências da família quanto à responsabilidade de bem educar os filhos. Vetores esses que, não só incidiam diretamente sobre a infância mas, estavam ancorados em visões do feminino – caudatárias em grande parte do catolicismo – que enalteciam a imagem de rainha do lar. Nesse percurso, o debate acumulado, principalmente nas esferas de representação republicanas, no decorrer das primeiras décadas do século XX, resultou em assertivas de teor moral próprias a um código de costumes de natureza familiar fundado na ótica das elites, crivado de sugestões distantes da realidade concreta. Dentre elas, a proposta de reconduzir as mulheres para os afazeres do lar, de “permitir” que se dedicassem a cuidar exclusivamente da família, enquanto as mais pobres, para contemplar as necessidades mínimas dos próprios filhos, manuseavam teares, costuravam e bordavam roupas e enxovais em oficinas de costura, lavavam roupas para fora, plantavam e colhiam café, cuidavam de lavouras de subsistência.


			Entrementes, a vida das crianças das camadas populares, fossem ou não imigrantes e descendentes de imigrantes, seguia seu curso, em terras brasileiras, às voltas com o trabalho extenuante, as escassas possibilidades de frequentar a escola, a saúde comprometida, a extrema pobreza, configurando uma “infância sem cuidados”, como havia resumido o jornal O Socialista em meados de 18965. Em São Paulo, a insatisfação dos trabalhadores, em grande parte dos imigrantes italianos, estava relacionada ao fato de que, caso eles trabalhassem nos cafezais ou nos estabelecimentos industriais, os tornaria propensos à mobilização. A determinação de permanecer no país de adoção viria, com o correr do tempo, acompanhada da determinação de lutar por uma vida mais digna, o que incluía as crianças e seus direitos à alimentação, à educação, à saúde, luta que, ou não fora empreendida na própria Itália, ou fora reprimida, frustrada e seguida da perspectiva única de emigrar. Entre os anos de 1912 e 1913, a região de Ribeirão Preto no interior do estado de São Paulo presenciou o embate entre fazendeiros de café e trabalhadores rurais. Alguns anos depois, a cidade de São Paulo veria eclodir, em um de seus estabelecimentos industriais, a conhecida greve geral de 1917, durante a qual a imprensa registraria a presença de crianças e de adolescentes em manifestações nas ruas da cidade, expostos às investidas da polícia contra os grevistas. A condição da classe operária iria inspirar algumas mulheres a se pronunciar publicamente em manifesto dirigido aos soldados, lembrando que a fome reinava nos próprios lares e que os filhos insistiam em lhes pedir pão (Moura, 2011).


			Oportuno lembrar que a mobilização dos trabalhadores fora anunciada, poucos meses antes, mediante a organização, por iniciativa do Centro Libertário de São Paulo do Comitê Popular de Agitação contra a Exploração dos Menores nas Fábricas. O jornal Fanfulla denominaria a iniciativa de “Una Santa Campagna” e a definiria como “obra de reivindicação dos direitos da infância operária”6, de origem italiana em grande parte. A exploração de crianças no trabalho industrial mobilizara, portanto, os anarquistas, lograra não só a adesão do Fanfulla que se postulava representante dos interesses da colônia italiana em São Paulo mas, da imprensa em geral, inclusive a de jornais de orientação socialista e a de jornais da grande imprensa. A classe operária havia encontrado, na situação da infância trabalhadora, vale dizer, em suas próprias famílias e crianças, uma forma incontestável de legitimar a mobilização que já fazia parte de seus horizontes. Estratégia política, sem dúvida, mas, fundada, como é perceptível na documentação, também em afetividade (Moura, 1982; 2004).


			Para muitos imigrantes, os revezes com a mobilização, tanto nas fazendas, quanto nas indústrias, resultaria na decisão de reemigrar ou de retornar ao país natal, contrariando a possível suposição de Martinho Prado Júnior. Outros seriam repatriados com base na lei de expulsão de estrangeiros – expulsão estabelecida como individual – sancionada em 1907, modificada na conjuntura da citada greve em Ribeirão Preto, pela lei Adolfo Gordo. Modificação que revogaria os artigos que dispunham, anteriormente, que os estrangeiros residentes no território nacional por dois anos consecutivos e, também, os casados com brasileira ou viúvos com filho brasileiro não poderiam ser expulsos.7 Artigos que incidiam, exatamente, sobre a família. O Legislativo e o Judiciário revelavam, assim, não sem recorrer, estrategicamente, à importância da família e à emblemática presença dos filhos na vida dos imigrantes, sua vocação para o desempenho de um contundente papel frente aos movimentos sociais: o de verdadeiras camisas de força (Moura, 2000, p. 272).


			Raízes fincadas em terras italianas porém, tenras ainda e, portanto, passíveis de serem transplantadas para outros solos, as crianças seriam detentoras da capacidade de conferir legitimidade à luta que seus pais ver-se-iam obrigados a enfrentar, também em terras brasileiras, por melhores condições materiais de vida e de trabalho. Imprimiram, enfim, com suas carências e direitos não contemplados, sentido ainda maior à trajetória de seus familiares, aos caminhos que escolheram ou que se viram obrigados a trilhar.


			De todo modo, muitos emigrantes que haviam se dirigido para o Brasil acompanhados de familiares – requisito para que pudessem contar com os subsídios do Estado – permaneceram em suas fronteiras e nelas viram crescer os filhos que haviam trazido consigo, assim como viram nascer outros filhos. Desta vez, não nas camadas mais profundas da permanência, mas, em seu plano imediatamente visível, estavam as crianças com sua italianidade nativa ou mesclada ao nascimento nas fronteiras brasileiras: no labor diário da lavoura e das fábricas; percorrendo caminhos no entorno das fazendas e dos núcleos coloniais; em andanças nas ruas das cidades em busca de diversão; desafiando as leis e a polícia ao se envolverem em pequenos e grandes delitos; clamando por justiça social em plena mobilização operária; trazidas à tona como fundamento de reivindicações do conjunto da classe operária e, em particular, de manifestações levadas a termo por mulheres, em nome dos filhos, no desenrolar de conflitos no mundo do trabalho.


			Assim como as recomendações de “uma avó a uma jovem mãe” transcritas do jornal Staffetta Rio-Grandense por Luchese em análise sobre a região colonial italiana do Rio Grande do Sul, alertam para o fato de que as crianças são “observadores finos”, atentos, cumpre chamar a atenção, também, para a importância de observá-las de perto. Observá-las, em outras palavras, no âmbito do que lhes é próprio e de sua agência, por mais que não se deva perder de vista o contexto, os imperativos que norteiam suas vivências, suas formas de inserção em setores que, em tese, correspondem a redutos da vida adulta.


			Em síntese, cumpre romper com a invisibilidade a que são por vezes relegadas, o que as torna apenas intangíveis, dado que ser invisível não é ser inexistente mas, simplesmente, não ser visto. Invisibilidade – muito embora relativa – porque sobre as crianças e sua trajetória como sujeitos históricos pairam sempre questionamentos, dentre eles, o quanto seriam elas capazes de impor mudanças ou, no mínimo, de inspirá-las, de clamar por elas, de lhes imprimir algum significado. Invisibilidade que não resiste a análises em que, como nesta coletânea, são contempladas por autores que têm se debruçado sobre elas com o propósito de lhes conferir mais do que um lugar na história, de galgar o reconhecimento de sua história como lugar capaz de elucidar nossa própria contemporaneidade.


			Se a história das crianças se faz à sombra dos adultos, como ainda se insiste em afirmar, a história dos adultos se faz à luz das crianças é preciso dizer. Basta querer olhar para elas, observá-las e reconhecer que a história não tem nos adultos seus únicos artífices. No que tange aos movimentos migratórios, em especial ao se tratar de deslocamentos de natureza familiar, a decisão de deixar o país de origem, de lutar e permanecer no país escolhido como destino, de retornar ou não à terra natal, não se fez – e não se faz – sem considerar as crianças. Além disso, a descendência que representam, aonde quer que tenha aflorado, revelou-se um eficiente fator de multiplicação das tradições familiares nativas nas fronteiras adotivas, quer no campo, quer nas cidades. No Brasil, rural ou urbano, os descendentes de imigrantes italianos – mas, não só de italianos, é importante lembrar –, ensejaram um verdadeiro amálgama de identidades sem que os traços da cultura familiar, dos costumes que seus pais haviam cultuado na península debruçada sobre o Mediterrâneo, dos saberes que com eles haviam transposto o mar, se rendessem inteiramente, à brasilidade. Síntese de uma mescla cultural construída, ao longo do século XX, em solo brasileiro, – em São Paulo, no Paraná, no Rio Grande do Sul –, alicerçada na convivência familiar e para além dela, como demonstram os textos desta coletânea, porém, com raízes profundas no distante solo italiano.


 
 

			Esmeralda Blanco B. de Moura8
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					1. (...) pensou em sua casa natal, na mulher e nos filhos adorados, nos parentes no país deixado, em poder abraçá-los com o coração.


				


				

					2. No Museu de Arte Sacra de São Paulo há, conforme indicação de Caprara (1999, p. 39) obra de Benedito Calixto que reproduz a cena do naufrágio. 


				


				

					3. Relatório apresentado ao Exmo. Sr. Visconde de Parnahyba, Presidente da Província de São Paulo pela Sociedade Promotora de Imigração em 22 de fevereiro de 1888. (Conforme Bianco, 1982, p. 56).


				


				

					4. O século atual que nos deixa e os mil e novecentos que se aproxima. A fome pintou nosso rosto e não existe remédio para curá-la. De vez em quando ouvimos as pessoas dizerem eu vou, lá aonde o café é colhido. 
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CAPÍTULO 1


			O nascimento e a difusão das creches na Itália (1850-1890)


			Dorena Caroli


 
 

			A educação da primeira infância é um conceito contemporâneo, porque as crianças na faixa etária dos zero aos três anos tinham como foco principal a sobrevivência. Quando se estuda a Itália do Ottocento, melhor é falar em assistência aos bebês, que foi objeto de estudo da história social que concentrou-se, principalmente, em Milano9, como citou Della Peruta (1980). Recentemente, numerosos estudos sobre a early education foram reescritos sobre os vários tipos de instituições destinadas às crianças de tenra idade em nível trasnacional. Esses estudos interrogaram-se sobre o modelo educativo italiano e o sistema escolar, comparando-o com outros países, conforme apresentaram as discussões dos autores Hinitz e Lascarides (2000); e Prochner (2009).


			Alguns estudos pioneiros miraram a história da infância e das condições de vida na Itália. Mas, a primeiríssima infância foi indagada, principalmente, em sua condição de infância abandonada e ilegítima, graças aos métodos de questionamento da antropologia histórica e do controle social. Esses métodos se interessavam pelas práticas culturais dos cuidados com as crianças, pelas técnicas disciplinares – inspiradas em métodos de Michel Foucault, existentes no interior dos abrigos, que por sua vez, organizavam diversas atividades artesanais10 prevendo as saídas das crianças das instituições, como citado por Cambi e Ulivieri (1988); e Becchi e Julia (1998). A propósito da metodologia do controle social tem-se a coleção de Nicolli (1993). Na verdade, até o momento temos a historiografia sobre o abandono das crianças e sobre as instituições responsáveis pelo seu acolhimento: Kertzer (1993); Da Molin (1994); Reggiani (2008); e Lomastro (2013). Foi dispensada pouca atenção à pesquisa da história das creches, na faixa etária dos zero aos três, que atendiam a diferentes idades, porque algumas instituições incluíam as crianças de três anos e outras as crianças de até seis anos. As instituições privadas, sem caráter religioso, aceitavam crianças que incluíam dos zero aos seis anos, como foi citado por Willekens, Scheiwe, Nawrotzki (2015).


			Durante o século XIX, em vários países da Europa, assistiu-se à experiência de modelos, programas e experiências educativas. Eram países com um contexto social diferente, caracterizados pela mão de obra feminina trabalhadora, que necessitavam oferecer um cuidado ou uma atividade educativa aos filhos das operárias. E, que de certo modo, favorecesse o acesso à instrução obrigatória no sistema escolar nacional, revelando uma verdadeira circulação transnacional do modelo educativo. Essa iniciativa circulou entre os países europeus – e além deles, graças a elite e a iniciativas beneficentes que permitiu combater o fenômeno do pauperismo, como pode ser lido em Burger (2014); e Caroli (2017a).


			Na Itália, existiram as antigas escolas de caridade que foram abertas pelo sacerdote Ferrante Aporti (1791-1858) a princípio em 1828 e, em seguida entre os anos de 1831 e 1833 na região de Cremona; depois nos anos de 1860 se difundiram também os jardins de infância inspirados no método frobeliano; no ano 1896 as irmãs Agazzi, Rosa (1866-1951); e Carolina (1870-1945) abriram um abrigo em Mompiano – na região de Brescia, aonde experimentaram um método educativo próprio, que foi retomado pela lei estadual sobre a escola materna em 1968. Em 1906, Maria Montessori abriu a primeira casa para crianças no distrito de San Lourenzo em Roma. Todos esses métodos coexistiram até a reforma escolar de Gentile11 no ano de 1923, que mencionava a presença destas instituições, que foram definidas como scuole materne, e entendidas como sendo um grau preparatório para a escola elementar. Esta reforma escolar deu preferência ao método agazziano em comparação aos outros, conforme Sani (2001).


			Durante o século XIX, a abertura dos modelos de creches citados, em território italiano encontraram uma série de hostilidades, por parte do mundo católico, apesar de sua finalidade assistencial e educativa. Os entraves ocorriam devido à concepção de família, única a ser considerada responsável pela educação da tenra infância, como citado por Catarsi (1994); e Ferrari, Betri, Sideri (2014).


			Nesta contribuição, portanto, serão apresentadas três partes do debate sobre a fundação das primeiras instituições para bebês na Itália, que adotaram o modelo francês das crèches. A descrição destas instituições criadas na cidade de Milano, com o nome de abrigo para bebês ou presepe12, aonde existia a presença de uma rede de serviços favoráveis à maternidade e, alguns casos italianos de presepe que surgiram graças aos médicos envolvidos na luta contra a mortalidade infantil.


			O debate sobre a difusão dos primeiros “abrigos para bebês” na cidade de Milano


			O interesse suscitado nos estudos mais recentes sobre educação global aguçou o saber sobre a educação das crianças que tinham uma família regular. Crianças que nasceram em uma família regular, fruto de um casamento, consideradas legítimas, não eram manchadas da “culpa” de um nascimento ilegítimo. Obviamente a falta de instituições, devia-se também ao hábito de confiar às amas a função do aleitamento e ao cuidado da criança, prática difundida nas diversas classes sociais até a metade do século XIX. Mas, o comportamento de muitas amas de leite e a descoberta progressiva dos benefícios do aleitamento materno, natural, pela área médica, possibilitaram o nascimento de instituições destinadas às crianças de pouca idade que garantiriam o aleitamento materno e, as condições de higiene apropriadas às crianças de pouca idade durante o dia, como citado por Fildes (1988).


			A França foi a pátria das questões institucionais para os bebês, foi a crèche que lá estava e difundiu em seu contexto a assistência cultural nos mais diversos meios, nas capitais e nas cidades com problemas de pobreza, aonde era mais intensa a beneficência a favor dos pobres. Esta questão repercutiu na Itália e na Rússia, considerando que nesses países existiam muitos pobres, como em toda a Europa nos anos do século XIX. A tradução original do termo crèche significa presepio em italiano – que remete à alegoria da Sagrada Família. Somente após a metade do século XIX, quase no final do século e no século XX, que o termo berçário passou a ser usado, revelando sua conotação religiosa e recebendo um contexto filantrópico, mas sobretudo conservador na Itália, comparando-se com a França.
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